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EDIÇÃO DE LEGISLAÇÃO*   

 
Sem conteúdo aplicável ao PJERJ  

 
Fonte: ALERJ/Presidência da República 

VOLTAR AOTOPO 

  

NOTÍCIAS TJERJ*   
    

TJRJ promoverá ciclo de palestras sobre Protocolo de Quioto 
 
Justiça interdita abrigo de idosos em São Gonçalo 

 

Fonte:  DGCOM 

VOLTAR AO TOPO 

  

NOTÍCIAS STF*    
 

STF julga prejudicada ação em que Alerj pedia acesso a sigilo fiscal na “CPI das Milícias” 
 
O Supremo Tribunal Federal (STF) julgou prejudicada a Ação Cível Originária (ACO) 1271, na qual a Assembleia 
Legislativa do Rio de Janeiro (Alerj) contestou ato do chefe da Superintendência Regional da Receita Federal, que se 
recusou a prestar informações fiscais a respeito dos investigados pela comissão parlamentar de inquérito destinada a 
investigar a ação de milícias no estado, conhecida como “CPI das Milícias”. Na decisão tomada na tarde desta quarta-
feira (12) pelo Plenário da Corte, a unanimidade dos ministros votou pela prejudicialidade da ação, tendo em vista o 
encerramento da CPI. 
 
Inicialmente, o tema de fundo da ACO era saber se seria possível uma Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI), no 
âmbito de uma Assembleia Legislativa, obter informações sem decisão judicial.  
Consta dos autos que a CPI em questão, realizada pela Alerj, requereu informações à Receita Federal, que negou essa 
informação com base no dever de sigilo fiscal, acrescentando que a competência conferida pela Constituição às CPIs do 
Congresso Nacional não se estenderia aos demais entes federados e aos municípios.  
 
Em sessão realizada em março de 2010, o relator, ministro Joaquim Barbosa, votou pelo processamento da ação como 
mandado de segurança e pela concessão da ordem, ao entender que a CPI estadual tem esse poder de requisição. 
Segundo o ministro, o fato de a Constituição não conter especificamente dispositivo relativo às CPIs estaduais não 
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significa que estes órgãos sejam inferiores às comissões criadas no Congresso Nacional. 
 
Prejudicialidade 
 
No julgamento de hoje, o ministro Dias Toffoli apresentou voto-vista. De início, ele ressaltou ser possível que uma CPI 
estadual obtenha esse tipo de informação, “delimitando que isso só é possível ser feito pelas CPIs estaduais em relação 
ao âmbito de poder e das competências que um estado-membro tem”. “Não poderá, efetivamente, uma CPI estadual 
obter informações de autoridades que estão submetidas a um foro por prerrogativa de função ou mesmo autoridades da 
nação brasileira, porque isso não está no âmbito da competência do poder local”, ressaltou. 
No entanto, o ministro Dias Toffoli votou pela prejudicialidade do pedido, diante do encerramento das atividades daquela 
Comissão Parlamentar de Inquérito. Por essa razão, o relator do processo, ministro Joaquim Barbosa, reajustou seu voto 
para acompanhar esse entendimento. A decisão foi unânime. 
 
Leia mais... 

 
 
Julgada improcedente ADI contra proibição de policial exercer advocacia 
 
Por votação unânime, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) julgou improcedente, nesta quarta-feira (12), a 
Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 3541, ajuizada pela Confederação Brasileira de Trabalhadores Policiais Civis 
(Cobrapol). Nela, a entidade, questionava o inciso V do artigo 28 da Lei 8.906/1994 (Estatuto da Advocacia), que proíbe 
o exercício da advocacia, mesmo em causa própria, aos ocupantes de cargos ou funções vinculados direta ou 
indiretamente à atividade policial de qualquer natureza. O mesmo dispositivo veda, também, à categoria policial a 
possibilidade de recebimento da carteira da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), mesmo diante da aprovação em 
exame da Ordem. 
 
A Cobrapol alegava que a norma impugnada violaria o princípio da isonomia, porque impede o exercício da advocacia 
pelos policiais civis que possuem o diploma de bacharel em direito, enquanto outros servidores públicos têm a 
possibilidade do exercício da advocacia. Sustenta que o fato de outros servidores públicos, como procuradores e 
auditores, poderem exercer a advocacia, desde que não advoguem contra a Fazenda Pública, fere o Estado de Direito, 
em razão do tratamento diferenciado dado aos servidores que merecem tratamento idêntico. Por isso, o inciso V do 
artigo 28 do Estatuto violaria o artigo 5º (cabeça e incisos II, XIII, XLI, LIV, e o parágrafo 1º do inciso LXXVIII) da 
Constituição Federal. 
 
Voto 
 
Em seu voto, o relator, ministro Dias Toffoli, observou que a vedação do exercício da atividade de advocacia por aqueles 
que desempenham, direta ou indiretamente, atividade policial “não se presta a fazer distinção qualitativa entre a 
atividade da Polícia e da advocacia”. Segundo ele, “cada qual presta serviços igualmente e imensamente relevantes no 
âmbito social, havendo, inclusive, previsão expressa na Carta Magna quanto às atividades de cada uma delas”. 
 
Segundo ele, no entanto, o legislador pretendeu vedar o exercício simultâneo das duas atividades, por considerá-lo 
prejudicial ao exercício das funções. “Não é novidade. Já estava no antigo estatuto”, afirmou. Seu voto foi acompanhado 
por todos os demais ministros presentes à sessão de hoje do Plenário. 
 
Processo: ADI. 3541 
Leia mais... 

Fonte: Supremo Tribunal Federal 

VOLTAR AOTOPO 

NOTÍCIAS STJ*    
 
STJ altera expediente no Carnaval 
 
A Secretaria do Superior Tribunal de Justiça (STJ) informa que não haverá expediente nos dias 3 e 4 de março (segunda 
e terça-feira), em virtude do Carnaval.  
 
O STJ retoma suas atividades no dia 5 de março, Quarta-feira de Cinzas, quando o expediente será das 14h às 19h.  
 
A determinação consta da Portaria 32, de 4 de fevereiro de 2014, publicada no Diário da Justiça Eletrônico de 5 de 
fevereiro.  
 
Em razão da mudança, a sessão da Corte Especial que regimentalmente estaria prevista para ocorrer na primeira 
quarta-feira do mês se dará no dia 13 de março, quinta-feira. 
 
 
Reconhecimento de suspeição em PAD requer prova de violação da impessoalidade  
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A alegação de suspeição num processo administrativo disciplinar (PAD) requer comprovação prévia e evidente da 
existência de vínculos capazes de comprometer o princípio da impessoalidade. O entendimento, consolidado na 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ), foi aplicado pela Segunda Turma para negar recurso em mandado 
de segurança de um servidor público capixaba, acusado de receber salários sem a prestação do serviço médico 
correspondente.  
 
Ele recorria contra acórdão do Tribunal de Justiça do Espírito Santo (TJES) que reconheceu a competência das 
corregedorias para os processos administrativos disciplinares junto às secretarias estaduais (no caso, a Secretaria de 
Saúde). Para tanto, o TJES baseou-se em leis estaduais que tratam do assunto (LC 382/05 e LC 46/94).  
 
Quanto a um dos pontos contestados pelo servidor – falta de assinatura de um dos membros da comissão nas atas de 
audiência –, o TJES considerou que, se não houve prejuízo, não há nulidade.  
 
Sem provas 
 
No STJ, o servidor alega que a atuação da corregedora em alguns momentos teria maculado o processo disciplinar, uma 
vez que usurparia a competência da comissão processante. Por isso, pedia que fossem anulados a penalidade e o 
processo administrativo.  
 
Ao julgar o recurso do servidor, o relator, ministro Humberto Martins, destacou que a alegação de suspeição requer 
comprovação prévia e evidente de que vínculos pessoais ensejariam a violação do princípio da impessoalidade, o que 
não é o caso dos autos, no qual tais provas não foram juntadas.  
 
O ministro também concluiu, a partir da apreciação da legislação local, que há atribuição à corregedoria para colaborar 
no processamento dos feitos disciplinares.  
 
Processo: RMS. 43800 
Leia mais... 
 
 
Néfi Cordeiro é indicado para o cargo de ministro do STJ 
 
O desembargador federal Néfi Cordeiro, do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4), foi indicado pela presidente 
Dilma Rousseff para ocupar o cargo de ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ), na vaga aberta com a 
aposentadoria do ministro Castro Meira, ocorrida em setembro do ano passado.  
 
O candidato – escolhido pela Presidência da República a partir de lista tríplice eleita pelo Pleno do STJ – passará agora 
por uma sabatina na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) do Senado e, posteriormente, terá seu nome 
submetido à aprovação do plenário dessa casa legislativa.  
 
Natural de Curitiba, Néfi Cordeiro é bacharel pela Faculdade de Direito de Curitiba e engenheiro civil formado pela 
Pontifícia Universidade Católica do Paraná. Possui mestrado em direito público e doutorado em direito das relações 
sociais pela Universidade Federal do Paraná. Ele está no TRF4 desde 2002. Antes de ingressar na magistratura, atuou 
no Ministério Público.  
 
Néfi Cordeiro disputou a indicação com os desembargadores Luiz Alberto Gurgel de Faria, do TRF da 5ª Região, e Ítalo 
FioravantiSabo Mendes, do TRF da 1ª Região. Segundo o artigo 104 da Constituição Federal, o candidato a ministro do 
STJ deve ser brasileiro, ter mais de 35 e menos de 65 anos, notável saber jurídico e reputação ilibada.  
 
Dos 33 membros do Tribunal, 11 são escolhidos entre desembargadores estaduais, 11 entre desembargadores federais 
e os outros 11 entre integrantes do Ministério Público e da advocacia.  
 

 
Inclusão de expurgos na liquidação não viola coisa julgada  
 
A inclusão de expurgos inflacionários na fase de liquidação de sentença, embora não discutidos na fase de 
conhecimento, não implica violação da coisa julgada. Esse foi o entendimento da Segunda Turma, ao negar um recurso 
do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS).  
 
Na origem, já nos cálculos de liquidação do julgado, o juiz determinou a inclusão do IRSM (índice de reajuste do salário 
mínimo) de fevereiro de 1994 no cálculo da RMI (renda mensal inicial) do benefício. Insatisfeito, o INSS alegou excesso 
de execução.  
 
A chamada revisão do IRSM aplica-se aos benefícios concedidos entre 1º de março de 1994 e fevereiro de 1997. Eles 
deveriam ser calculados com base na média aritmética dos últimos 36 salários de contribuição, transformados em URV 
(Unidades Reais de Valor). Porém, o INSS corrigiu os valores de fevereiro de 1994 pela URV, sem contar a inflação do 
mês, de 39,67%.  
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Recomposição da moeda  
 
O recurso do INSS era contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4). Ao julgar a questão proposta 
pelo INSS em embargos à execução, o TRF4 decidiu que é cabível a aplicação do IRSM de fevereiro de 1994 na 
atualização dos salários de contribuição para fins de cálculo da renda mensal inicial, ainda que não conste determinação 
expressa nesse sentido no título judicial.  
 
Ao analisar a questão, o relator, ministro Humberto Martins, confirmou que a inclusão de expurgos inflacionários, na fase 
de liquidação de sentença, embora não discutidos na fase de conhecimento, não implica violação da coisa julgada, 
porque a correção monetária reflete a recomposição do valor da moeda aviltada pelo processo inflacionário. A 
jurisprudência da Segunda Turma é nesse sentido. 
 
Processo: REsp. 1423027 
Leia mais.. 
 
 
Restabelecida carga horária mínima de 480 horas para cursos de ingresso e formação inicial de magistrados 
 
A Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados Ministro Sálvio de Figueiredo (Enfam) aprovou o 
restabelecimento da carga horária mínima de 480 horas para os cursos de ingresso e de formação inicial na carreira da 
magistratura. A decisão foi tomada na última reunião do Conselho Superior da Enfam, realizada em 7 de fevereiro.  
 
Com a mudança, as escolas de magistratura deverão adotar o critério de aplicação de 240 horas-aula para o 
desenvolvimento dos conteúdos constantes do Anexo I da Resolução 3/Enfam.  
 
As condições necessárias para a implementação imediata da nova carga horária dos cursos serão debatidas no próximo 
dia 24, em reunião do Colégio Permanente de Diretores de Escolas Estaduais da Magistratura (Copedem), convocada 
pelo diretor-geral da Enfam, ministro João Otávio de Noronha – que também é presidente do conselho superior da 
escola.  
 
A reunião será realizada a partir das 14h, na sede da Enfam, em Brasília, e tratará também de outras matérias relativas 
às atividades das escolas de magistratura. 
 

 
Torcedor não consegue suspender decisões que impõem cumprimento de penalidades contra Portuguesa 
 
O ministro Sidnei Beneti negou pedido de liminar em conflito de competência suscitado por sócio torcedor da Associação 
Portuguesa de Desportos (Lusa), que buscava suspender decisões proferidas pelo Juizado Especial do Torcedor e dos 
Grandes Eventos do Rio de Janeiro e pela 2ª Vara Cível do Rio de Janeiro.  
 
As duas decisões garantiram à Confederação Brasileira de Futebol (CBF) o cumprimento das penalidades impostas à 
Portuguesa, relativas à escalação irregular do atleta Heverton na 38ª rodada do Campeonato Brasileiro de Futebol de 
2013, o que ocasionou a perda de quatro pontos do time e, consequentemente, o seu rebaixamento para a segunda 
divisão. Além disso, foi imposta multa de R$ 1 mil.  
 
Conflito 
 
Na origem do conflito está uma ação movida pelo sócio torcedor na 42ª Vara Cível Central de São Paulo contra a CBF, 
visando a anulação do julgamento feito pelo Superior Tribunal de Justiça Desportiva (STJD). A entidade administrativa 
puniu a Portuguesa com perda de pontos, o que resultou em seu rebaixamento.  
 
Segundo o suscitante do conflito, a ação foi distribuída em 9 de janeiro. Nessa ação, foi concedida tutela antecipada 
para suspender os efeitos do julgamento do STJD.  
 
Entretanto, em 14 de janeiro, uma ação – distribuída para a 2ª Vara Cível da Barra da Tijuca (RJ) – foi movida para 
obrigar a CBF a cumprir o julgamento do STJD. Nessa ação, foi concedida tutela antecipada para tornar obrigatório esse 
cumprimento.  
 
Na mesma data, uma ação similar foi movida perante o Juizado Especial do Torcedor e dos Grandes Eventos, também 
no Rio de Janeiro. Também nela foi concedida tutela antecipada para observação do julgamento administrativo do STJD.  
 
Mesmo juízo 
 
Conforme o sócio torcedor, há conexão entre os três processos, já que se referem à mesma causa de pedir remota: a 
decisão do STJD. Por isso, segundo ele, as ações deveriam ser julgadas pelo mesmo juízo, já que, mesmo sendo parcial 
a identidade entre elas, ocorreria a prevenção.  
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O torcedor alegou que, conforme a jurisprudência do STJ, a ação deveria ser julgada pelo foro da capital paulista, juízo 
em que ocorreu a primeira citação válida da CBF. Pediu, ainda, que fosse concedida liminar para suspender os efeitos 
das decisões fluminenses.  
 
Legitimidade 
 
Em sua decisão, o ministrou Beneti afirmou que, no pedido, não estão presentes a plausibilidade do direito alegado e o 
perigo da demora, elementos necessários para a concessão de uma liminar. Segundo ele, a urgência alegada no pedido 
inicial prendia-se ao fato de que, prevalecendo as duas decisões do Rio, poderia ser dado cumprimento à decisão do 
STJD.  
 
Entretanto, o ministro ressaltou que, mesmo que se declarasse, liminarmente, a competência do juízo de São Paulo, 
ainda assim prevaleceria a validade da decisão do STJD.  
 
Isso porque a antecipação dos efeitos da tutela concedida pela 42ª Vara Cível de São Paulo foi tornada ineficaz pelo 
Tribunal de Justiça de São Paulo, ao entendimento de que torcedores não têm legitimidade ativa para questionar, na 
Justiça comum, os julgamentos da Justiça desportiva que supostamente prejudiquem os seus clubes.  
 
Assim, o ministro negou o pedido de liminar e solicitou informações aos juízos suscitados, com o prazo de dez dias. A 
seguir, prestadas ou não as informações, o processo deve ser encaminhado ao Ministério Público Federal para parecer, 
pelo prazo de 15 dias, para só então entrar na pauta da Segunda Seção do STJ, onde será julgado.  
 
Processo: CC. 132.402 
Leia mais... 

 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça 
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AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO DO PJERJ*    
 
Mapa do banco do conhecimento do PJERJ – atualização 
 
Acesse o MAPA no Banco do Conhecimento do PJERJ e conheça todos os links disponibilizados. 
 
O Banco do Conhecimento do PJERJ é constituído, principalmente, por um acervo jurisprudencial, legislativo e 
doutrinário selecionado e estruturado. Destinado a facilitar a realização das atividades jurídico-administrativas da 
instituição. 
 
Além disso possui uma coletânea de informações de interesse da comunidade jurídica, facilitando a disseminação e a 
comunicação de conteúdos que contribuem para o pleno exercício da cidadania. 
 
Navegue na página e encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br 
 

Fonte: Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

                                                                                                                         VOLTARAO TOPO 

  

   
        

JURISPRUDÊNCIA*   

JULGADOS INDICADOS *    
 
0107209.11.2009.8.19.0001 – rel. Des. Horácio dos Santos Ribeiro Neto

  

, j. 11.02.2014 e p. 13.02.2014 
  
Direito do Consumidor. Plano de saúde. Idoso. Diárias de acompanhante. Despesas com fisioterapia e nutrição 
parenteral. Recurso adesivo parcialmente conhecido. Apelações desprovidas. 1. Não se conhece do agravo retido que 
não é reiterado. 2. Não se conhece do recurso adesivo quanto às pretensões direcionadas à corré, porquanto, na lide 
entre a autora e essa, foi a autora vencida. 3. A melhor interpretação da norma do art. 16 do Estatuto do Idoso é no 
sentido de carrear à operadora de plano privado de assistência à saúde os custos com as diárias de acompanhante, à 
semelhança do que ocorre quando o paciente é menor de 18 anos. 4. De igual modo, as despesas com fisioterapia e 
nutrição parenteral, estando a paciente internada, devem ser de responsabilidade da operadora, por serem despesas de 
internação. 5. Obrigar a autora a todo mês gastar em torno de R$ 2.000,00 com despesas que eram de responsabilidade 
da operadora foge ao âmbito do mero aborrecimento, caracterizando a existência de danos morais. 6. Valor indenizatório 
adequado. 7. Agravo retido a que não se conhece. Apelação a que se nega provimento. Recurso adesivo a que não se 
conhece parcialmente, negando-se provimento na parte conhecida. 
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Fonte: Décima Quinta Câmara Cível 

VOLTAR AO TOPO 
EMBARGOS INFRINGENTES*    

    
Fonte: TJERJ 

VOLTAR AO TOPO   

    
(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.   

    

DGCOM - Diretoria-Geral de Comunicação Institucional 
DIPUC - Divisão de Publicidade e Divulgação Institucional 

SEDIF - Serviço de Difusão 
Colaboração: Divisão de Acervos Jurisprudenciais - DIJUR 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 – Centro – Rio de Janeiro (RJ) 
Tels.: (21) 3133-2740 e (21) 3133-2742 – e-mail: sedif@tjrj.jus.br 
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